
{rl,

c*Do
Estado do Maranhão

GovERNo MUNtctPAL oe cooó
Prefeitura Municipal de Codó

RATO NO 2CONT

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"

20240403 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de

codó, PoR INTERMÉD|O DO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE

COOÓ E A EMPRESA A.N.C.PINTO LTDA.

3

Pelo oresente instrumento de Contrato, de um lado o MunicÍpio de CODÓ, através do(a) PREFEITURA

Hl1uliCtpR1 DE CODó, CNPJ-MF, No 06.104.863/0001-95, denominado daqui por diante de

CourRnrnrurE, representado neste alo pelo(a) Sr.(a) MARIA Do cARMo coSTA çRUZ PIRES'

Secretaria Municipal àe Educaçao, e do outro lado A.N.C.PINTO LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 52.923.826/0001-

zo..orn sede na Trav.Dr.Rui'Archer n 38 Q.179LC, SAO SEBASTIAO, Codó-MA, CEP 6540G000' de

ãóàã à, oirnt" denominada 66NTRATADA(6), neste ato representado pelo(a) S(a).ALEF NATHAN

CÁRVALHO ptNTO, portador do(a) CPF O'16.436.5í 3-90, têm justo ê contratado o seguinte:

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.2. ltens contratados:
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICÀçóES

0o lr6 cdpà.irÕ oé pc!r.dà F'aàltido_: pà.r Índi4ronàdo
r dê ár; càoacitánciã:10 uF;
a";;.:." "; 

pd ,.oà - Finá-idàoe

capacitãn.ia:30 !E
Tensàó: 220 v nodelÔ

dê 12,ooo btus, (coIÀ ExclusIvÀ)
;p;;ii;;;; p".i,a" r-".tra..", pd'à -ono.ro-doo uNrDÀoE

r de ar; càpa.rtância:15 rr;
c"pã. .;';" pêrrtdd - Finàl!dâa': pà.4 'Ôndic'onàdor

càoàcrrincra:15 uF
re;sào: 220 v. modelo

i.i. O objeto do presente instrumento e a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇ,O PARA FUTURA

cór.rineÍnCao óe eupnesn PARA PREsrAÇÂo bE sERVtÇos-D-E-yê!9IEN.Ç.LojREVENrlvA E

CORRETTVÁ EIV ApARELHOS DE AR õOruOtCtOttROO, F.REEZERS, VENTILADORES E

eÉaÉobUnoS, CoM REPOSIÇÃO DE PEÇAS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA SE6RETARIA

vrüN-tõãÀi'DÊtóÚóÀçÃo, õiÊr.rõrÀ, reó.iror-oclA E lNovAÇÃo/sEMECrl, E DEMAls.ÓRGÃos DA

REDE DE ENSINO MUfulClpAL DE CoDó - MA., nas condições estabelecidas neste contrato e no

Termo de Referência.

dê 12.ooo bLus) (coTÀ Exc'uslvÀ)
PêrLrda - FanàItdadê:

. de àri caôàcrLán.iár45 uFr
caFáciLôr d; Pàr.idà - .inalidâde

Tensáô: 22c v. modelô

de 13,000 bLus) (coTÀ Uxclusrva)

pârã côndiclonêdo UNIDÀDf,
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capâc!tôr de pêrLida -
r dê a!, câPâcitância:
càpaciLôr dê Parcida

CapâciEán.ia:s0 uE

Finalidadê: pâ!à côndlcionadó UNIDÀDE

- Fi.alidader para côndicionádór

Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE GODÓ

PÍefeitura Munlcipal de Codó

Tensàor 220 v. modelÕ

3,00

203,350

Erecüolux de 4 S. 000
btus (coTÀ txcluslvÀ)

pârã àr ÔÔ.dicionadÔ spliL 24.00obtus m uNlDÀDE
odêrôr EIectrôrux lcoTÀ Excl
côndensàdôrâ pa!a ar condiciÔnado sPriL 24 000bLus
nôdêIo: E1ê.troIur (coTÀ ExcLUsIvÀ)
condê.sadôrá Pa!a ar c.ndiciÔ.âdÔ sPrit 9.o00btus
dê1o: LG (coTÀ ExcLUsIvÀ)
condensadorà para âr .ondiciônado sPli! 9.000bcus
nôdêro: LG lcolÀ ExclusIvÀ)

2?Ov 25ànP/32ànp Fara êr-condicion UNIDÀDE
adô .óF .aDacrrãncia de 13.0
.ooLà.1ôr-'mônor, 2)ou 25ànpt \

cón .êpacatâncià de r3 0000bLus nodeto: LG lcoTÀ

côn!âcto.a nônof, 22Ov 25anP/32a P para ai-cordicio' UNIDÀDE
ádô .ôm caDâciLânciã dê 24.0
conLàcLorâ mônoí. 22A! 25ànP/32à^P para ar-cÔndiciÔnÀdÔ
coE cãpâciràhcia dê 24.000btus modelor ,,G (COTÀ

22av 25ànP/32à p pàrâ â!_condicion UNIDÀDE
àdô.on càDàcr.áncrà de 10.0
cônL-cLôrÀ ho, o( , 220! -\-nP112êaP
.on capãcicáncia dê 3O,ooobLus nodêro: EIêcr'otux (coTÀ

22Av 25/à p/32à1p parà SpliL 36 00 UNIDÀDE
0hr!s 72rlv ELETROT,UX (COTÀ E

conLâcLôra monôf, 220v 25/ênp/32anP sprit
l5.o0obtus 22ov EI-ETROLUX lColÀ EXCLUSIvÀ)
conLêcto!à Trif.33OV 4OaníP pãrã sPlit 43.00obtus E,,E UNIDÀDE
TRÔLUX ICOTÀ EXCIUSIVÀ)
.ônLàcl;rd Tlrf,l30v 4OÀ},P pàr- .plrL 43.000btus
ELETROIUX (COTÀ EXCTUSIVÀ)
conracrorâ Tr!f.3sov loÀ,P pâra sprit 60 000btus ELE uNrDÀDE
TRÔLUX ICOTÀ EXCLUSIVÀ)
cônLacLôra Trir.3sov 4oÀtP parâ spliL 60 000btu3
EIETROIUX (CÔTÀ EXCLUSIVÀ)
D.slúnLor T!rL l)ÀúP pàrá ár
,dadê dê 43.000bcus a 60,000
ôlsiuntôr ?rif, 35ÀUP pará àr condiciÔnàdo com
cãpácldàdê dê 4s.ooobtus à 60 000 btus n.dêrô universà]

ó.t:,.,", t,,r. toup pâró dr cÔndr-'onàôo 'Ôn 'àpàci UNIDÀDE

dâdê 30.000btus a l6,000bLus
D < 'unloi Trrf. IOAXP pàrd àr 'orÔrc'on"dÔ."":"j""d" 30.oo0bL.5 c r6,00obrus nooêto unive.sàl

oi;or"v - r,n"t La"a.,
.rLanc-aã: r.2.OOObtus; rensàô:
Dlsplay - Einà]idâdêr para condl.ionadÔr de âr

capaciLãncia:12. 000bLus
Tensâô:220 v. nodelô

óiiJi.v - r,""tio"o., pé'é cêndrc'onàdor
ciLânciai r3.000bLus; Tênsào:
Dasplay Fihalidadê: pala condiciorâdÔr dê â!

.aôàcrLáncrà: rB, 00obtus
r:!nsào:220 v. nodero

Dr§Dlàv - flnaridâde: paÍà
Drs;rav - Fr.ar'dâde I

condiêionadot de àr;
páia côndiclonàdôE

Eret.órur (coTÀ ExcIUsIvÀ)
oi.prav - rinaria"ae: parâ condicionadÔr dê ãr
cirância:24.000btus; Tensào:
;isplay - Einaridâde: pâra condicionadô!

cà.á.itâ.cia i 2,4, 000btus
r;.são: 220 v. nodelô

E1êLroluE (coTÀ ExcIUSrvÀ)
oi"pruv - rinurla"a". Paià condlcionador de â!
caránc!a: 10,000b1u.i rensão:
ó,.ptuv nt""t'aua., Pá!d condl io édÔr

Í;"sáô:220 v, môdelo

ErêLrorui (coTÀ Excj,UsIvÀ)
Dispray - FinàIidadê: para condiêio'adÔE dc âr
rLá.c!à:9.00obtus
õ.""iÀ, - r'..t.4.a., Pcr) condic on:rÔr
càpacrLáncrã: 9.000btDs
r..sào:220 v. nodelo
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cp - FilErô sebedouro rndusLliôl conpleto Uniwersal UNIDÀDE

FirLro Bêbêdou;ó IndusLrià1 conpreLÔ universâ1 cor

Tipôs de nôntàgê.s
Párà Lornej.!â, (coT^

cR Filtro Bêbêdouro IndusLrial cÔhplêEÔ univê!3ar UNIDÀDE
côr Branco; TiÉos de mônEàqe
rlLt." eeoeaou;ro I o,s.tL"' oople!o universé 'or
Tipos d€ nontagêns
Pàra rornêir3. (coTÀ

ErlLro sê.adÕr cobrê c/s11iêá c/rablcho Parà
.on düàs oorEas; nodêro côm

r, ,." s".;d". cobrê c/srlicá . ,dorcnô Pé,é rrêê/e'

nódêlo compaEivêr

Turbinà do vênLrIador Ewaporàdor pâra ar .ondiciÔnàd UNIDÀDE
ô- .om caôdcrLáncaâ dê 12.00
r"rbr"" "; \ê.t..-d"r rvrpo!"dor p"rd d! coro.'tonàdo
côm .apacicância dê 12.000b1us, nodelÔ

T'irbr.a do ve.Llladcr EvaPô!âdo! para a! co.d1.iÔnàd UN1oÀDE

o, côn.apaciEánciâ dê 13.00
rilbrna dà ventirad.! EvãPôrâdôr Parr ar .ondicionado,
côm càpacitáncia dê r3.00obtus, modêIÔ

MôLor vênLilàdo' 1/4 Para bêbêdÕuro industrial Porên LJNIDÀDE

cia, 220v nodero; Eos (coTÀ
úôL;r vênrilador 1/4 bebêdouro industriáI

EOS (COfÀ EXCIUSIVÀ)
cP Áobinà do Motô! do ventilêdor dê Pã!êdê 40ch

ICOTÀ PPINCIP

VENTISOL (COTÀ PR]NCTPÀT)
cR - Bôbina vênEiràdo! de Paredê 40cm mo

11s,340

4.3r5,95

VENTISOT ICOTÀ RESEÊVÀDÀ)
Bobina dÕ uo.o! dô venlilàdor de Pàrede 50cn con poL UNIDÀDE

énciã de 220v
Eobinâ do xoLôr do vênLilãdor dê Parêde 50ch 

'om220v nodero
vENTrsoL (coTÀ ExclusIvÀ)

Bôbina do t{oEôr do ve.ttLador de Parêdê 60cm cÔm pot uNrDÀDE

ênciâ de 22 0v
tsôbinà do tro!ôr dê Parêde 60cm cÔm

óôLênc1ã de 220w modelo

cR - selviço dê instaraÇáÔ de cent!àI de âr dê 9.000 HoÂÀ
hfUS ICOTÀ RESERVÀDÀ)

de limPêzâ comPrêcâ d€ central de ai de ItoRÀ
12.0 00 bLus (coTÀ PRINCIPÀI

s"i-iç. a" rr.p"." conpleLa de cêntral dê ar dê 12 000
bLus (coTÀ PRINCIPÀl)
aR - a.r"lç" dê limpêzà complêtà dê cêhL!àr de ar de HoRÀ

12,000 bLus (coTÀ RESERVÀDÀ
cp - s"'.i." áe lrmpêza conPlêLa de cênErar dê

13,000 btus (coTÀ PRINCIPÀ!
ci - s.."ic. de lihpêza completa dê c€ntrãI dê a' dê ltoRÀ

1S. O 00 btus (coTÀ RESERVÀD
s"i"iç. a" ti.p"," conpretâ de central dê àr de ls 000
brus (coTÀ REsEÂvÀDÀ)
ip - i.."i.o de rihpeza cômpleLâ dê cenrrar de ãr dê HoR-À

24,000 bLus (coTÀ PRTNCIPÀl
sãi,iià ãã itip"", compl€tâ de cênt.al de àr de 24 000
biLs íCOTÀ PRTNCIPÀI)
;À' i';;;'; êt dê HoRÀ

24.000 t,tus (coTA RESERVÀDÀ
cp : s.',iç" à. ri.P.,u "".Pr"tu30.000 btns (coTÀ PRINCIPÀ!

do vênEiràdô! dê Faredê 40cm mÔdêlo

125.190

1.3, São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição

a) O Termo de ReÍerência que embasou a contratação;

b) A Proposta do Contratado;
ci Eventuais anexos dos documentos supracitados

o
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ct-Áusut-l SEGUNDA'Do vALoR Do coNTRATo

2.1. O valor total deste contrato é de R$ 144.422,72 (cenlo e quarentae quatro mil, quatrocentos e vinte e

dois reais e setenta e dois centavos)'

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comêrciais inádentes, taxa de administração, frete, seguó e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

CúUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-se no processo de no 14.202+PE, na modalidade PREGÃO e Íundamenta-se na

Lei n" 14.133t2021, de 1o de abril de 2021, e suas alterações.

CúUSULA QUARTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO

4.í. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito.de posterior verificação de sua

conformidade com as eipecificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único, o prazo acima poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicilação da C9NTRATADA, durante seu transcurso, devidamente iustificada e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em partê, quando em desacordo com as especificaçóes

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias

úteis, a contar aa notificação da contratada, às suas custas, sem preluízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaÇão mediante

termo detalhado.

ParágraÍo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior ráo seÍ procedida

dentõ Oo prazo fixado, reputar-se-á como réalizadà, consumandlse o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato'

CLÁUSULA QUINTA - DA UGÊNCIA E DA EFICÁCIA

PRAçA FERREIRA SAYMÀ' SN
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5.1. Este Contrato terá validade e eÍicácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu

extrato e extendendo'se até 31 de Dezembro de 2024.

parágrafo único, O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência

máxiúa decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços

permanecêm vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o c-ontratado ou a

Lxtinção contratual áem ônus para qualquer dàs partes, conforme artigo 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigações da CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimenlo de todas as obrigações assumidas pela coNTRA TADA, de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto

íornecido, para que seja por eie substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao Íorne cimento do objeto, no

prazo, Íorma e condições estabelecidos no presente Contrato;

vl - Aplicar à ooNTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;

vll - cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quándo do descumprimento dê obrigações pela CoNTRATADA;

vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à

execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos, manifestamente impertinentes'

màramente protelatórios ou de nenhum interesse paÍa a boa execução do ajuste'

Ix.ACoNTRATANTEnãoresponderáporquaisquercompromissosassumidospeloContratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

à terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as Obrigaçóes constantes deste contrato e em seus anexos'

assumindo como exclusivamente seus os riscos é as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÇão

PRAçA FERRENA BÀYMA, s/v
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do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos í2, í3 e

17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, ll, Lei 14.133i2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

lv - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da eiecução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a

descontàr dos pagamentos devidos ou da gaiantia, caso exigida, o ralor correspondente aos danos

soÍridos;

Vl - euando não for possível a veriflcação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

ci certidões que comprovem a regularidade perantê a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previslas em Acordo, convenção,

Dissídio Coletivo de Trabali.ro ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações tÍabalhistas, sociais, previdenciárias, tributáÍias e as demais previstas em legislâção

espãcíica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contÍatual.

lX - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo êxecutada

deacordocomaboatecnicaouqueponhaemriscoaSegurançadepessoasoubensdeterceiros.

x - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

D€
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llor r
Estado do Maranhão

GOVERNO MUNICIPAL DE CODÓ
Prefeltura MunlclPal de CodóC*DO

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicação, na conhataÇão direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execuçáo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socid ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reÍeriJas vagas (art. 116, parágraío

único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores Íuturos e incertos,

devehdo complementáios, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

124,ll,d,da Lei no 14.133,de2021

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CoNTRATANTE durante a

vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da

Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste contrato.

CúUSULA OITAVA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÃO

g.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.í33/2021, art. 117' caput)'

| - o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrpias relacionadas à execução do

contrato, determinando o que for nLcessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei n" í4.133/2021, art. 1í7' §1")'

ll - O fiscal do contrato inÍormará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes, a situação que demandar decisào ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

no 14.13312021, art. 117' §2").

lll - o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle intemo
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9.1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da_ dotação orçamentária

ExercÍcio 2024 Atividade tzot fisàloozs.2.o88 Manutênçao do Quota salário E^d^ucaçao QSE'

ôlassificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Exercício 2024 Atividade

1201.123610023.2.088 Manutençao do Quota Salário Educaçao QSE, ClassiÍicação econômica

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

coNTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor

no pr.ro de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL

DE CODÔ.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comuÍicaÍ a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. o setor competênte para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execuçáo do contrato;

e) o valor a pagar; e

fl eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis'

parágrafo único. o CoNTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se' no âto da

atestãçao, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condiçóes de consumo ou em

desacórdo com as especiÍicações apresentadas e aceitas'

10.S. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da

aà"p".", o pagamento fitará sobàstado até que o contratado providencie as medidas_ saneadoras. Nessa

hipótese, o ptazo pata pagamlnto iniclar-selá após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer ônus para o contratante;

i0.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com inÍormaçóes relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NONA. DA DESPESA

{
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fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistema, mediantê consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação mêncionada no art. 68 da Lei

n" 14.13312021.

i0.7. previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministraÉo deveÍá realizar

consulta para:

a) verificar a manutênção das condições de habilitação exigidas no edital;

bj identificar possível razão que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,

pioibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

í0.g. Constatando.se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo dé S (cinco; dias úteis, regularizesua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua deiesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratantê'

io.g. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responiáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à.inadimplência do

contratado, bem c.-omo quanto à existência de pagàmento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento dê seus créditos

10.10. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

10.í1. Havendo a efetiva execução do objeto, oS pagamentos serão realiza dos normalmente, ate que Se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação'

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

seráJretidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente

í0.í3. o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar no 123,

de 2006, não sofrerá ã retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime.Noentanto'opagamentoficarácondicionadoàapresentação,decomprova!?:'po'meiode
oã"cumento oficial, de que Íãz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na Íeferida Lei Complementar'

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçÕES DO CONTRATO

11,1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é Obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os. acréscimos ou

supressões que se fizerem nÃr"a..io", ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
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11.3. As alterâções unilaterais a que se refere o inciso I do caput do arl. 124 da lei '14.13312O21 nào

poderão transfigurar o objeto da conkataçáo.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNOA. DO REAJUSTE

í 2.i. Os preços inicialmente contratados são fixos e ineaiustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em 05 de Junho de 2024

12.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do ooNTRATADO, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional de Preços ao

Consumióor Ampío, exclusivamente 
-para 

as obrigaçóes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da

anualidade

12.3, Nos reajustes Subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

,12.4. No caso de atraso ou não divulgação do lPcA, o CoNTRATANT pagará ao CoNTRATADO a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

i2.5. Caso o lpCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,

em substituiÇão, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

cLAusut_A DÉctMA TERCE|RA. DAS INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

í 3.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do conkato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o ceítame;

v - Não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado;

vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza',

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

xll - Praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5o da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

| - Advertência, quando a CoNTRATADA der causa à inexecução parclal do contrato, sempre que

não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art í56' §2o' da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll' lll, lV' V,

Vl e Vtt do subitem í 3.1 deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidadê mais

grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas. descritas nos

incisos incióos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.í deste Edital, bem como pelas infrações

áOrinirtrrtirm previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qre justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - Multa

a)Moratóriadeí%(umporcento)pordiadeatrasoinjustiÍicadosobreoValordaparcela
inadimplida, ate o limite de 30 (trinta) dias;

b)Compensatóriade30%(trintaporcento)SobreoValortotaldocontrato,nocasode
inexecuÉo total do objeto;

13.3. A aplicação das sançóes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçáo inteiral do dano causado ao CONTRATANTE (art í 56' §9o)'

13.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §70).

| - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art 157)
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crÁusule oÉctma QunnrA' DA ExrNçÃo coNTRATUAL

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CoNTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontaàa da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art' 156, §8").

,13.5. A aplicaÇão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampta d#saâ CONTRATADA, obseryando-se o procedimento previsto no caput e.parág.rafos do art. 158

Ja Lei n" i 4.1 33, de 2021 , para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicaçâo das sanções serão considerados (art. 156, §10):

I - A natureza e a gravidade da infraÇão cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

v - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

.13.7. os atos previstos como infrações administrativas na Lei no í4.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.g46, de 2013, serão uprràoá.'" julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedímental e autoridade competente definidos na referida Lei (art' 159)'

í3.8. A personalidade lurídica da CoNTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso io direito para fâcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou

pãi, p..*""r.. confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa

iriiJidá s"rao estendidos aos seus administradores ê sócios com pod€res de administraçáo, à pessoa

irrrírlicâ sucessora ou à empresa áo ,""ro ramo com relação de coligação ou controle' de fato ou de

';;;jõ, ;;;;óóúiúÍÁbn, 
"bservados, 

em todos os óasos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

í3.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanç6es por ela aplicadas, para fins dê

;;;i;ü"á;;; cadastro r.ramnãi oe Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de

ÉãJãiãrÉr.iOás (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161)'

13.í0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são pâssíveis de reabilitação na forma do art' 163 da Lei no 14'133121'
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FUNDO MUNI E EDUCAÇÃO
cNPJ(MF 1.41410001-79

c ANTE

A.N.C.PINTO LTDA
cNPJ 52.923.826/0001 -26

CONTRATADO(A)

CODÓ - MA,24 de outubro de 2024

í4.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipulada_s, ou antes do prazo

nele Íixado, por algum dos motivos pÍevistos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 202í ' bem

como amigavelmeÀte, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

Parágrafo único. Nêsta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) lndenizaçóes e multas.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo coNTRATANTE, segundo as disposiçôes. contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas feáerais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidãs na Lei no 8.078, Oe tggó - COAiSo de Dêfesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMAL]DADES

i6.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da 
-execução 

deste

Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conformo art.92, §1o da Lei no

14.133121.

,16.2. Parc Íirmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado' é lavrado o

pràsente termo, em O2 (auas) viÃ ãe igual teor, o qual, depois de lido e achado conÍorme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo'
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